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	Ata 07/2014 – Aos vinte e oito dias do mês de Maio de dois mil e quartoze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Rejane Marlene Linck Neumann, Edmara de Souza, Lucimar Recalcatti Vieira, Roseli Terezinha Gass, Ivone Laguna Abreu, Bruna Nathaly Silveira, Ires Damian Scuzziato, Franz Menegasso, Maria Cecília Ferreira, Marilia Borges Leite, Valdenice dos Santos Souza, Cristhiane Loiva Novello e Silva, Gleci Therezinha Herkert, Ivan Junior Peron e os participantes: Martha Regina Rohr, Raquel Cassol da Silva, Silvana Dalberto, Juliano Varanis, Cristhiane Novello, Susana Karen Hans Sasson, Luciana Külzer, Rosilei Scholer, Jackeline Cecan, Welida Maiara de Quadros, Leandro Cleverson Freitas de Campos, Janaina Amanda dos Anjos Santos, Andressa Fernanda Kieling, Josué Armando Cornelius, Deivid Xavier Ferreira, Anderson Rafael Batista Barbosa, Mariano Antonio Paiva Barrios Junior, Daniel Moreira Pereira, Willian Oliveira da Silva Rocha, Pedro João Rossetto, Ademar Vinicius Brismo, Marcos Felipe Teodoro dos Santos, Adenilson Junior Viana, Vanessa Rodrigues Cordeiro, Everton Eliezer Gomes dos Santos, Regiane Correa Mosa Ribeiro e Jennifer Teixeira. A presidente do CMDCA, deu início à reunião cumprimentando os presentes e agradecendo a presença de todos, lembra aos participantes da lista de presença, cópia da pauta e ata para assinatura que estão no rol de entrada. Rejane apresentou a PAUTA da reunião sendo: a)  Aprovação da Ata 05/2014; b) Informes da Secretaria Executiva (correspondências recebidas e expedidas); c) Relato das Comissões: Comissão Técnica, de Registro e Inscrição; Comissão de Orçamento e Fundo; Comissão de Comunicação, Articulação e Divulgação; Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária; Comissão Organizadora do Evento Alusivo ao 18 de Maio; Comissão Especial sobre o Conselho Tutelar; Comissão Especial para Acompanhamento das Inspeções dos Serviços   Socioassistenciais; d) Apresentação e deliberação sobre alteração do Plano de Aplicação do Programa Liberdade Cidadã; e)  Apresentação e deliberação do relatório da Comissão de Ética; f)  Assuntos Gerais. Antes de iniciar com os pontos da pauta Rejane acolhe os adolescentes do Projovem que se fazem presentes na reunião e faz uma breve explicação sobre o que é o Conselho, sua representatividade, principais deliberações, comissões, atas, entre outros. Após, comunica que se sintam a vontade para fazer questionamentos durante a reunião. Dessa forma, iniciou-se com o item A da pauta, aprovação da ata 05/2014, a qual foi aprovada com as sugestões de alteração realizada pela conselheira Sandra. Item B, correspondências recebidas: VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - Of. 966 de 24/04 (resposta ao oficio do CMDCA a respeito de dúvida quanto unificação das medidas socioeducativas); - Of. 1083 de 08/05 (solicitando quanto a aprovação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo); - Of. 1088 de 08/05 (solicitando relatório dos pontos não resolvidos pelo Município acerca da resolução 46/2013 do CMDCA); - Of. 1102 de 12/05 (Ata de inspeção do CENSE); INFORME SOBRE ACOLHIMENTO VIJ - Of.  943 de 22/04; 973 de 24/04; 974 de 25/04; 1172 de 16/05; 1208 de 22/05. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROTEÇÃO À FAMÍLIA - Of. 91 de 30/04 (informa sobre participação dos adolescentes do Projovem nas reuniões ordinárias do Conselho em Maio, Julho e Agosto); - 19/05 (Relatório de participação na solenidade de abertura da campanha alusiva ao 18 de Maio “Dia Nacional de combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes); - Of. 98 de 20/05 (resposta ao ofício do CMDCA sobre providências quanto a deliberação 46/2013); OUTROS ASSUNTOS - Of. 173 de 23/04. C.T. (cópia de ofício encaminhado a VIJ a respeito de acolhimento de adolescente; - Edital 2013 recebido em 07/05, Fundação Itaú Social – encaminha termo de cooperação para arquivo e convite para realizar uma apresentação em power point sobre assuntos do CMDCA); - Of. 208 de 14/05. CEDCA  (sobre decisão quanto a nova sede do conselho Tutelar); - Of. 594 de 19/05. Ministério Publico – encaminha cópia de recomendação administrativa; CONVITES - Secretaria de Educação (convite para solenidade de inauguração do CMEI Rosane Peripolli Fontes, dia 26/04 no jardim Coopagro); - Of. 92 de 07/05 (convite para solenidade de abertura da campanha alusiva ao 18 de Maio “Dia Nacional de combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes); - VIJ (convite para audiência publica em 21/05 sobre revisão da portaria 04/2003 da VIJ); Correspondências expedidas: Nº Oficio - Of. 45 de 14/05. VIJ (resposta aos ofícios, quanto ao processo de transição das crianças e adolescentes da Casa Lar Dorcas para abrigo institucional governamental); Of. 46 de 14/05. CMAS (solicitação de indicação de um representante do CMAS para compor a Comissão  Especial para acompanhamento das inspeções dos serviços Socioassistenciais do CMDCA); Of. 47 de 14/05. SMAS (solicitação do Plano de Ação para garantia dos direitos a convivência comunitária dos adolescentes da Casa Abrigo para Adolescentes); Of. 48 de 14/05. SMAS (solicita cópia do levantamento de salários dos conselheiros tutelares da região para análise da Comissão Especial sobre o Conselho Tutelar); Of. 49 de 14/05. C.T.  (solicita cópia do levantamento de salários dos conselheiros tutelares da região para análise da Comissão Especial sobre o Conselho Tutelar). Rejane diz ainda que algumas correspondências relatadas serão esclarecidas no decorrer da reunião. Ivan comenta que o convite para Audiência Pública não foi encaminhada aos conselheiros, deste modo, a presidente acata a sugestão de que os próximos convites sejam encaminhado a todos por e-mail. Item C, Relato das Comissões do CMDCA: Comissão Técnica de Registro e Inscrição: Marília relata a reunião estava agendada para dia 13/05, mas nessa data como não houve quórum, mas mesmo assim, os conselheiros que estiveram discutiram algumas questões. Entre as pendências está, 1) Análise do Regimento Interno no do Conselho Tutelar e 2) análise das solicitações de registro no CMDCA, definiu-se: 1) Solicitar para a Secretária Executiva Aline manter contato com a Assessora Jurídica da SMAS, sra. Cristhiane Kuhn para verificar se houve sugestões sobre o Regimento Interno do Conselho Tutelar; 2) Considerando que o prazo para encaminhamento das solicitações de renovação de registro e inscrição no CMDCA é 15/05, agendou-se reunião para o dia 26/05 às 08 horas. Comissão de Orçamento e Fundo: Lineu relata que a comissão se reuniu na Ação Social São Vicente de Paulo dia 08/05, para de tratar de diversos assuntos, tais como: recursos do Imposto de Renda destinado à Casa Lar Dorcas, demandas da Diretora de Gestão do SUAS, sobre Sinase. A Comissão analisou que a Resolução 08 de 26 de Fevereiro de 2014 do CMDCA, estabelece que seja feito repasse de recursos financeiros do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, oriundos da Campanha do Imposto de Renda 2013, no valor de R$ 19.560,00 para a Casa Lar Dorcas, e devido este serviço estar em fase de desligamento, a Comissão entendeu que a entidade prestou atendimento até a metade do ano, então a proposta é que seja repassado a metade do valor supracitado. Ires questiona sobre o que será feito com o valor restante, Lineu diz que será devolvido ao FMDCA. Ivan pede sobre a legalidade da decisão quanto ao repasse a entidade, mas Lineu diz o serviço será executado até a metade do ano e que a decisão é deliberada pelo Conselho. Rejane coloca em votação, foi aprovado por unanimidade que se faça o repasse de R$ 9.780,00 referente aos serviços prestados de Janeiro a Junho de 2014 para a Casa Lar Dorcas. Na demanda apresentada pela Gestão, questiona sobre o Sinase, será encaminhada uma resposta, assim que a Comissão de Socioeducação finalizar a discussão também. Outra questão é sobre capacitação do Conselho Tutelar com recursos do Imposto de Renda, que estaria previsto em termos de convênio, porém a Comissão de Orçamento e Fundo pesquisou nos Termos de Convênio, mas não foi encontrado algo que esclarecesse sobre esse assunto. Deste modo, Juliano diz que na Resolução 139 do CONANDA, existe um percentual do Fundo Municipal que deve ser destinado para capacitação continuada do Conselho Tutelar, sendo assim, Lineu relata que a Comissão irá verificar este documento. Ires comenta que o CEDCA tem investido em capacitação continuada dos conselheiros tutelares e foi deliberada por mais uma capacitação em parceria com universidades, diz ainda que na plenária do mês de Abril, foi aprovada a Escola de Conselhos, que utilizará de uma metodologia diferente, sendo que está prevista também para iniciar uma capacitação para Conselheiros Tutelares, e além disso, quando o Conselho estiver no primeiro mandato haverá capacitação para melhor execução dos trabalhos. Em relação a demanda apresentada para que o CMDCA faça fiscalização da aplicação dos recursos da Campanha do Imposto de Renda nas Entidades, Lineu diz que há atualmente Fiscais da Gestão (Controle Interno e Planejamento), também o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal de Assistência Social, que fazem essa fiscalização e acompanham a aplicação do recurso pelas entidades, deste modo, a Comissão entende que não há necessidade de mais uma equipe fazendo fiscalização. Ivan acrescenta que considera desnecessário haver fiscalização por parte do CMDCA, além disso, precisaria um profissional técnico para fazer esse trabalho. Ires também concorda. Rejane diz que há todas essas instâncias de fiscalização e havendo alguma irregularidade, poderá ser realizado o encaminhamento ao CMDCA para providências, pois não é atribuição deste Conselho esse tipo de ação específica. Roseli sugere que as instâncias ao realizarem as fiscalizações que encaminhem ao CMDCA um Parecer Técnico. Lineu também comenta sobre o questionamento encaminhado pelo Ivan sobre os recursos do Estar, que constava no regulamento que parte do recurso seria destinado ao Fundo do CMDCA, porém após solicitação, a resposta recebida da Secretaria da Fazenda foi genérica, ou seja, será necessário solicitar balancetes para a Prefeitura para verificar se o valor foi depositado no FMDCA e qual é o montante. Ivan relata que já encaminhou solicitação, mas nos documentos contidos na Prefeitura e no Estar não consta registro deste recurso no FMDCA e nem na Secretaria Municipal de Assistência Social. Rejane pede aprovação da plenária quanto ao encaminhamento de dois ofícios, em relação ao recurso do Estar e também solicitando a Gestão que encaminhe o parecer das fiscalizações realizadas, em votação foi aprovado. Rejane solicita a Comissão que elabore os documentos para serem encaminhados o mais breve possível. Comissão Comunicação, Articulação e Divulgação: Marília informa que a Comissão se reuniu juntamente com a Comissão do 18 de Maio para os trabalhos conjuntos da Campanha. Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária: Marília faz um breve relato sobre quais as atribuições desta comissão para os adolescentes do Projovem entenderem. Após, informando que a Comissão se reuniu em 12/05 e discutiram sobre o Plano. Foram levantados dados do Plano de Ação dos Direitos da Criança e do Adolescente (2014 a 2017), também os dados do Plano Municipal de Saúde, além disso, foi verificado que estavam pendentes ainda os dados do Conselho Tutelar e Secretaria de Saúde para inserir no Plano. Diante disso, ficou definido que a próxima reunião será em 05/06 às 8:30 horas e deverá ser elaborado um capítulo sobre o Plano de Acolhimento e revisar o quadro de metas que consta no Plano. Comissão Organizadora do Evento Alusivo ao 18 de Maio: Marília relata que a comissão se reuniu em 08 de Maio, colocou-se o recorte na Educação de uma capacitação que o CREAS fará com os Diretores e Coordenadores, houve também o encaminhamento de 11 mil panfletos para serem distribuídos às crianças em todas as escolas. Na Secretaria de Assistência Social foi feito escala da Comissão que estarão fazendo este trabalho, sendo que no Projovem do CRAS I e no CREAS I serão realizadas por Samayra e Lauana. No Projovem do CRAS II, será a Edmara e a Monique no dia 05/06, No do CRAS III e Programa Florir Toledo serão as professoras Luciana e Eugênia, no Projovem do CRAS IV será a Marília. Além disso, no dia 04 na Unioeste haverá panfletagem com o material da campanha e painel interativo. Quanto a Secretaria de Saúde, será feita abordagem pelas 103 Agentes Comunitárias de Saúde. Também espera-se a chegada de panfletos para definir-se os pontos da cidade que será feito a panfletagem. Marilia diz que a Campanha terá continuidade durante o ano, que não é somente um dia de conscientização, mas uma continuação dos trabalhos. No dia 16 de Maio no Centro de Eventos Ondy Hélio Niederauer, foi feita a abertura oficial da Campanha do “Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes” e estiveram presentes 207 participantes, dentre eles os alunos do Projovem. Ministrado pelas professoras da Unioeste Maria Isabel e Luciana que trataram sobre o tema. Marilia comenta percebeu-se uma discussão um pouco pesada quanto ao assunto, no sentido da teoria e base conceitual, mas que naquele momento foi necessário para avançar nos trabalhos. Ivan sugere que para o próximo ano sejam feitas duas abordagens específicas, sendo uma de forma técnica e outra de fácil compreensão a população, pois acredita que o evento foi de uma linguagem muito técnica. Marília diz que o trabalho que será realizados nos grupos tem exatamente essa proposta, de poder utilizar de uma fácil compreensão com as crianças e adolescentes. Ires diz que foi elaborada uma cartilha apresentada em formas de desenhos, que irá para as Escolas. Cristiane diz em linhas gerais que a abordagem não pode ser muito conceitual e técnica. Lineu falou sobre a Campanha da Vacinação que foi realizada na Aldeia Infantil Betesda e também na Câmara de Vereadores de Toledo. Foi feito abordagem sobre os maus tratos às crianças e adolescentes, abordando aspectos simples, e também a questão da violência entre eles mesmos. Deste modo, o gesto de entregar uma balinha de mel, simboliza a vacinação, e a partir disso, cada um se compromete com o outro. Lineu deixa como sugestão para ampliação desta Campanha no próximo ano. Juliano reforça quanto as palestras do evento, que é interessante rever para uma linguagem mais pedagógica e simples, mas aos Técnicos presentes a linguagem foi muito enriquecedora. O mesmo diz que ultimamente o Conselho tem recebido muitas denuncias quanto a esses assuntos. Rejane esclarece que o objetivo do evento era ampliar a abordagem da campanha, atingindo a diversos públicos e trazendo a fundamentação do tema. Relata que apesar de repetitivo em alguns aspectos, há sempre algo novo a aprender, além de haver profissionais novos regressando para essa área. Edmara concorda que realmente é um tema que constantemente precisa ser trabalhado e haverá repetições que são necessárias. Ivan comenta que a Secretaria de Educação realizou evento no Teatro com famílias pontuais das Escolas do Município que apresentavam questões problemáticas sobre violação dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo um evento muito interessante e atingiu a diversos públicos, Juliano diz que participou de gravação na Radio Educativa de um programa sobre pedofilia, agressão e violência, teve uma grande abrangência e pode-se deixar como proposta para o próximo ano inserção nas atividades da Comissão. Rejane diz que são todas sugestões válidas que poderão subsidiar as atividades da Comissão para o próximo ano e que as atividades para 2014 ainda continuam. Comissão Especial sobre Conselho Tutelar: Roseli faz o relato devido a Lucimar não pode comparecer. Relata que a Comissão se reuniu em 06/05 e fizeram encaminhamento de dois ofícios, para o Conselho Tutelar e para a Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, solicitando cópia do levantamento dos salários dos conselheiros tutelares da região para análise da Comissão. Rejane diz que assim que houver a resposta por ambas Secretarias a Comissão voltará a se reunir para das seguimento aos encaminhamentos. Comissão Especial para Acompanhamento das Inspeções dos Serviços   Socioassistenciais: Marília diz que a Comissão têm trabalhado de acordo com as deliberações do ano passado e visto que os prazos de respostas pelos equipamentos se esgotam em Abril, analisar as repostas para fazer o fechamento dos trabalhos. Rejane coloca que foi solicitado representante do CMAS para compor esta Comissão e também representante da Ação Social. Item D da pauta - Martha e Raquel fazem a apresentação sobre alteração do Plano de Aplicação do Programa Liberdade Cidadã do CREAS I: Raquel explica que esse programa é um convênio com o Estado e havia sido firmado com o município em 2012, no valor de R$ 250.000,00 que é para atender aos programas de medidas socioeducativa que o CREAS executa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, tendo em vista que o plano foi elaborado para atender uma demanda em 2012 e o recurso foi liberado somente este ano, sabe-se que hoje há outra realidade, os equipamentos já evoluíram bastante na questão de tecnologia e se faz necessário buscar por melhores opções, pois a dois anos atrás têm muita coisa ultrapassada, além de que agora há dois CREAS para fazer a solicitação. Também, após ser deliberado por este Conselho, terá que passar por aprovação pelo CEDCA (Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente) e por ter uma contrapartida do Município de R$ 25.000,00, é necessário ser aprovado pela Câmara dos Vereadores. Nesse momento, Martha faz a apresentação dos equipamentos à serem solicitados. Ires sugere que seja feita uma explicação detalhada e justificada para aprovação no âmbito estadual, pois no ano de 2012 era apenas um CREAS e com o reordenamento, este ano foram acrescentadas compras para os dois Serviços e diz da preocupação de não ser aprovado por esta razão. Rejane diz que enquanto Conselho Municipal, é importante realmente apresentar as propostas do reordenamento dos CREAS e que se tenha conhecimento sobre todo o assunto para que o Conselho possa contribuir, e questiona quanto ao recurso se já está disponível, já está na fase de aplicação. Raquel diz que o recurso foi depositado na conta em 20 de Maio e após aprovação nas instâncias começará ser executado. Martha destaca que está aprovado o plano de aplicação que foi feito em 2012, mas que se tentará essa alteração, pois foi verificada e realmente há a possibilidade e visto que é um valor considerável que possibilitará varias ações. Maria Cecília pergunta se a execução é até final do ano, Martha diz que são dois anos. Rejane coloca em plenária que há o informe do reordenamento dos serviços para contribuição e posicionamento pela alteração do Plano de Aplicação do Programa Liberdade Cidadã, Maria Cecília diz que deve ser aprovada pela alteração visto que o recurso já está disponível e deve ser apresentada a justificativa para o CEDCA. Assim, Rejane coloca em aprovação e foi aprovado pelos conselheiros. Além disso, Rejane solicita uma data para apresentação em Conselho sobre o reordenamento dos CREAS, Martha diz que em Outubro tem uma reunião com toda a rede, Ministério Publico, Conselhos, entre outros, para ampla divulgação do reordenamento, mas que pode ser trazida a proposta para ser apreciada pelo CMDCA antes desta reunião. Fica então definido para o mês de Junho. Item E, apresentação e deliberação do relatório da Comissão de Ética: Rejane esclarece à plenária que este assunto ficou pendente da reunião passada e a Comissão se reuniu e trouxe com mais detalhes para ser deliberado pelo Conselho. Bruna relata que a decisão da Comissão foi de fazer a leitura dos documentos na íntegra para compreensão dos conselheiros sobre o assunto. Desta forma, foi feita a leitura dos três documentos, 1) ofício 38/2014 do Departamento de Vigilância em Saúde, que em síntese questiona o comportamento do conselheiro tutelar Juliano Varanis em visita a Casa Abrigo para Adolescentes, na qual é alegado que o mesmo não se identificou prontamente ao chegar no local e fez solicitações sobre as medidas tomadas pelas técnicas do Depto. de Vigilância em Saúde, que estava fazendo a fiscalização no momento e mesmo sobre protesto, o mesmo se referiu com autoridade do Conselho Tutelar e dizia que possuía ordem do Ministério Público, porém sem apresentar o documento. Além disso o mesmo fotografou as embalagens e conferiu as validades dos produtos e informou que faria um relatório  apontando a conduta dos profissionais ali presentes por tentar impedi-lo de abrir as caixas com o material apreendido pela Vigilância.  2) Manifestação do Conselheiro Tutelar, que em resumo o Sr. Juliano Varanis relata sobre as competências do Conselho Tutelar, sendo este também um órgão fiscalizador; que o mesmo estava atendendo a solicitação do Ministério Publico; que o mesmo não estava cumprindo o papel da vigilância, mas que somente conferia as datas de validade e quanto a questão da identificação diz que estava de crachá, com o uniforme e com o carro do Conselho Tutelar. 3) Relatório da Comissão de Ética, em síntese os passos que foram dados para a conclusão do relatório dessa comissão ocorreu as seguintes etapas: 26/03/2014 cientificação do indiciado e oitiva do indiciado; 26/03 à 31/03/2014
prazo para apresentação de defesa escrita e arrolar testemunhas; 02/04 à 08/04/2014 análise da Comissão diante da defesa prévia, 08/04 à 23/04/2014 vista dos autos à defesa para alegações finais e até 14/05/2014 finalização da sindicância. Com base na análise realizada e pelo fato de constatar que o conselheiro tutelar Juliano Varanis infringiu o Art. 73 – “Ao Conselheiro Tutelar é proibido: VIII exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições especificas”. A Comissão de Ética sugere que seja aplicada a penalidade ADVERTÊNCIA e faz algumas recomendações: que se considere no decorrer das atividades profissionais as atribuições e procedimentos de cada órgão; que o Conselho Tutelar por se tratar de órgão colegiado, mantenha no mínimo 2 (dois) conselheiros tutelares no atendimento/ acompanhamento para verificação de denúncias; que haja inserção no Regimento Interno do Conselho Tutelar que está sob análise da Comissão Técnica do CMDCA as atribuições do Conselho Tutelar em situações de fiscalização. Após apresentação Edmara questiona se é função do Conselho Tutelar fazer a Fiscalização de alimentos, Rejane diz que não, mas que devido a verificação quanto a denuncia na Casa Abrigo o conselheiro constatou também a problemática dos alimentos, porém Juliano contesta que naquele momento foi ordem específica do Ministério Público para se fazer a inspeção dos alimentos. Roseli comenta que ainda não conseguiu visualizar o problema real de toda essa discussão, que para a mesma, não ficou claro o que aconteceu de fato. Cristhiane faz um breve esclarecimento de seu entendimento da discussão e Maria Cecília diz que houve todo um trabalho da Comissão e que ficou claro para compreensão. Houve algumas discussões por parte da plenária e Rejane faz o fechamento do assunto fazendo uma síntese geral do trabalho da Comissão de Ética, acrescentando que haverá votação pela aprovação ou não, mas que nesse momento não será aberto para debate, em respeito a todas as partes e também aos trabalhos da comissão, que as considerações e observações foram acrescentadas somente para esclarecimentos. Deste modo foi colocado em votação pela aprovação do relatório, sendo 10 votos a favor da aprovação e 02 contra, nesse sentido, fica aprovado. INFORMES GERAIS: A presidente informa que irá participar de um Seminário do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná em Curitiba dos dias 03 e 04 de Junho. A mesma comunica também que o prazo para a Conferência Municipal do CMDCA é de novembro de 2014 a Maio de 2015, com o tema: Políticas e Plano Decenal de Direitos Humanos da Criança e do Adolescente - Fortalecendo os Conselhos de Direitos. Para a próxima reunião do Conselho será formada uma Comissão para iniciar a organização da Conferência. Rejane solicita que a Secretária Executiva encaminhe por e-mail aos conselheiros o documento recebido pelo Ministério Público – Recomendação Administrativa 01/2014 (Ementa: Direito à Educação – Exposição de conteúdo em desacordo com classificação indicativa oficial no contexto do aprendizado escolar – risco de dano à integridade psíquica dos alunos). Gleci faz um breve esclarecimento sobre o fato ocorrido (em que uma turma de 5º ano assistiu um filme inapropriado para a idade) mas se dispõe a apresentar à Plenária na próxima reunião com mais detalhamento. Susana também acrescenta sobre a situação. Desta forma, os conselheiros solicitam que entre para os informes da reunião ordinária de Junho para maiores esclarecimentos e Rejane diz que será feita solicitação via ofício do CMDCA. Outro assunto é sobre a correspondência recebida pelo CEDCA – informando que aprovou por meio da Deliberação 53/2014 a construção de 19 sedes dos Conselhos Tutelares, que para a escolha dos municípios beneficiados foram analisadas as respostas manifestadas no CENSO SGD, levando em consideração a conformidade com o que preconiza a Resolução 139 do CNDCA e considerando este critério o município de Toledo estaria contemplado com o recurso, mas foi excluído do pleito porque o Conselho Tutelar local efetua os registros de atendimentos em quantidade insuficiente ou não registra as denuncias recebidas no SIPIA CT Web (Sistema de Informação para a Infância e Adolescência), sendo esta condição indispensável para acesso ao recurso estabelecida pelo Conselho Estadual. Roseli pede qual a justificativa do Conselho Tutelar sobre isso. Juliano diz que pode se manifestar verbalmente, mas gostaria que o Conselho solicitasse oficialmente, mas que brevemente esclarecendo, que há muitas dificuldades com o manuseio do programa SIPIA, além da falta de computadores e Internet lenta. Roseli diz que tem que ser tomadas atitudes, pois o recurso perdido foi considerável e se o sistema funciona nos Conselhos Tutelares do Brasil, em Toledo tem que funcionar também. Rejane sugere formar uma Comissão específica para resolver todas essas questões e pede voluntários da plenária para formar essa Comissão: Se dispuserão Lineu, Edmara, Maria Cecília (suplente Florinda), Gleci e Juliano.  Como último informe, Rejane apresenta um levantamento de participação dos conselheiros nas reuniões das Comissões e também nas reuniões ordinárias e extraordinárias. Comenta que foi constatado alguns fatos interessantes, desde a presença continua por parte de alguns, como também a ausência de outros. De uma forma geral pode-se dizer que teve uma boa avaliação, mas que a dificuldade está nas reuniões ordinárias que tem um número maior de faltas e em relação às Comissões a situação é um pouco preocupante, pois há muitas tarefas a serem realizadas, mas há várias ausências. Por fim, comenta que é necessário ser solicitado substituição dos representantes que não podem comparecer. Sendo assim, a presidente Rejane agradece a presença de todos e lembra da próxima reunião que será dia 25 de Junho. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes. 


	 
	


